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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2022 - SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 121/2022 
 

ALERTA: No Acórdão TCU (Tribunal de Contas da União) nº. 754/2015 – Plenário, houve expressa 

determinação para que a Administração Pública instaure processo administrativo, com vistas à penalização 

das empresas que pratiquem, injustificadamente, ato ilegal tipificado no art. 7º da Lei 10.520/2002 tanto na 

licitação quanto no contrato. Nesse contexto, alerta-se para que a licitante analise detalhadamente o edital 

(e anexos) para formular proposta/lance firme e possível de cumprimento. A prática injustificada de atos 

ilegais, v. g.: não manter a proposta, deixar de enviar documentação exigida, fazer declaração falsa, não 

assinar o contrato etc.,  sem prejuízo de outras infrações cometidas na licitação/contratação, sujeitará a 

licitante a penalidades, as quais serão apuradas em regular processo administrativo, com auxílio direto da 

Procuradoria Jurídica Municipal. 
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1. DO OBJETO 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 006/2022 - SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 121/2022 

SRP – SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o MUNICÍPIO DE JAPI, por meio do(a) 

Prefeitura Municipal, sediada na Rua João Batista Confessor, 19, Centro, Japi/RN – CEP 59.213-000, 

realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, 

EXCLUSIVA E REGIONALIZADA PARA MEI, MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE ENQUADRADA NOS TERMOS DO ART. 3º E ART. 18 E DA LEI COMPLEMENTAR 

123/06 E LEI COMPLEMENTAR 147/14 E COOPERATIVAS ENQUADRADAS NO ARTIGO 34 

DA LEI N°. 11.488, DE 2007, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos 

da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do 

Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto nº 7892, de 23 de janeiro e 2013, da Instrução 

Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 

de abril, de 2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 

de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a 

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital. 

 

Data da abertura da sessão pública: 05/07/2022 

Horário: 09:00 (horário local) 

Local: Portal de Compras Públicas – www.portaldecompraspublicas.com.br 

 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o REGISTRO DE 

PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO PARCELADA DE GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS, VISANDO ATENDER AS DEMANDAS E NECESSIDADES DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAPI/RN E TAMBÉM DAS DIVERSAS SECRETARIAS, 

conforme condições, quantidades e  exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o Menor preço/Por item, observadas as exigências contidas 

neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista na Lei Orçamentária Anual, a serem informadas em momento antetior a 

contratação pelo setor competente. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, 

bem como a eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

 

3. DO CREDENCIAMENTO 

 

3.1. O Credenciamento para acesso ao sistema ocorrerá pela atribuição de chave de identificação 

ou de senha pessoal e intransferível, que permite a participação dos interessados na 

modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica, conforme § 1º, Art. 9º, Decreto nº 

10.024. 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


Página 13 de 23 

  
 

 

3.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 

de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a este Pregão. 

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Portal 

de Compras Públicas e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação 

no momento da habilitação. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

4.1. PODERÃO PARTICIPAR DESTE PREGÃO PERTENCENTES AO RAMO DE 

ATIVIDADE RELACIONADO AO OBJETO DA LICITAÇÃO, CONFORME 

DISPOSTO NOS RESPECTIVOS ATOS CONSTITUTIVOS, QUE ATENDEREM A 

TODAS AS EXIGÊNCIAS, INCLUSIVE QUANTO À DOCUMENTAÇÃO, 

CONSTANTES DESTE EDITAL E SEUS ANEXOS e que estejam com Credenciamento 

regular no Sistema Portal de Compras Públicas. 

4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital ou login pessoal (por meio de 

senha pessoal) para acesso ao Sistema. 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o 

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - 

MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.3.1. Empresas localizadas no raio superior ao estimado no item 4.1.; 

4.3.2. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma 

da legislação vigente; 

4.3.3. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.3.4. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.3.5. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

4.3.6. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 

dissolução ou liquidação; 

4.3.7. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.3.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

 

4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 
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5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 

a 49: 

4.4.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no 

certame; 

4.4.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o 

efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 

Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 

porte. 

4.4.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.4.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

4.4.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.4.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.4.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 

Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009; 

4.4.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no 

inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.4.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de 

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, 

conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 

os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado 

e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 

encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação; 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha; 

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos 

do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006; 
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6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; 

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta; 

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

6.1.1. Valor unitário e total do item; 

6.1.2. Marca; 

6.1.3. Fabricante; 

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade 

ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando 

for o caso; 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3. Nos valores   propostos   estarão   inclusos   todos   os   custos   operacionais,   encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

6.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o 

devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a 

adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, 

inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 

empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 

ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
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7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO  DE LANCES 

 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total/unitário do item. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 

0,01 (um centavo). 

7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de 

serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

7.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 
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7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá 

o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão 

pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 

ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à 

Secretaria de Gestão do Ministério da Economia; 

7.15.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio 

do sistema. 

7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 

quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação. 

7.20. O Critério de julgamento adotado será o menor preço por item, conforme definido neste 

Edital e seus anexos. 

7.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.22. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 

como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 

123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.23. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 

7.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 

7.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 

produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas 

que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 
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7.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 

de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou 

entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.28. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 

sucessivamente, aos bens produzidos: 

7.28.1. no país; 

7.28.2. por empresas brasileiras; 

7.28.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

7.28.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 

atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

7.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas empatadas. 

7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, 

para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 

previstas neste Edital. 

7.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

7.30.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 48 

(quarenta e oito) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, 

quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.31. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA  

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo 

único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os 

percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 

2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação. 

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 

máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível. 

 

8.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
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convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais 

ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 

e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam 

a suspeita; 

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 

mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a 

ocorrência será registrada em ata; 

8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob 

pena de não aceitação da proposta. 

8.6.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo 

Pregoeiro. 

8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 

catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, 

por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio 

pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.6.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a 

padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos 

subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar 

apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e 

dentro de 02 (dois) dias úteis contados da solicitação. 

8.6.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de 

realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença 

será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

8.6.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 

sistema. 

8.6.3.3. Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de 

aceitabilidade: 

8.6.3.3.1.    Em conformidade com termo de referência e a qualidade do produto. 

8.6.3.4. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das 

especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

8.6.3.5. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 

aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance 

ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) 

amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações constantes no Termo de Referência. 
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8.6.3.6. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados 

como protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe 

técnica responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento. 

8.6.3.7. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues 

deverão ser recolhidas pelos licitantes no prazo de 02 (dois) dias, após o 

qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a 

ressarcimento. 

8.6.3.8. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as 

condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os 

manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito 

manuseio, quando for o caso. 

8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

8.9. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 

que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, 

vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.9.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

8.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, 

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 

artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o 

caso. 

8.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital. 

9. DA HABILITAÇÃO  

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 

no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

9.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) 

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
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Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

9.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 

à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob 

pena de inabilitação. 

9.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

9.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

9.5. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 

nome da matriz. 

9.5.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

9.6. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, 

a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

9.7. Habilitação jurídica: 

9.7.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.7.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição 

de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.7.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 

- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

9.7.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou 

agência; 
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9.7.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

9.7.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que 

trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

9.7.7. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

9.7.8. RG e CPF do proprietário e sócio(s) da empresa quando for o caso; 

9.7.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

9.8. Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.8.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.8.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 

e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora- 

Geral da Fazenda Nacional; 

9.8.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.8.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos 

do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 

nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.8.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

9.8.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.8.6.1. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais 

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante 

declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei; 

9.8.7. Certidão Negativa de Débitos Municipais, emitida pela Secretaria de Tributação ou 

outro órgão equivalente no município no qual a empresa licitante é domiciliada; 

9.8.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito 

de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, 



Página 113 de 

23 

  
 

 

sob pena de inabilitação. 

9.9. Qualificação Econômico-Financeira: 

9.9.1. Certidão negativa de falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor judicial 

na sede da pessoa jurídica licitante, expedida no Máximo a 30 (trinta) dias da data de 

abertura da sessão pública, se não houver outro prazo de validade constante na 

própria certidão; 

9.9.2.  BALANÇO PATRIMONIAL E DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DO 

ÚLTIMO EXERCÍCIO SOCIAL, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que 

comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 

balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 

quando encerrado há mais de 3 meses da data de apresentação da proposta. 

9.9.3.  No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao 

período de existência da sociedade. 

9.9.4.  Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da 

última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, 

de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi 

exigida pelo órgão fiscalizador. 

9.9.5.  A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante 

obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 

Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas: 

 

 

 

SG = 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 
 

LC = 

Ativo 

Circulante 

Passivo 

Circulante 

 

9.9.6. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da 

autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% 

(dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente. 

 

9.9.7. Quando o balanço for apresentado sem as especificações dos índices 

supramencionados, o Pregoeiro poderá utilizar o Art. 43, § 3º da Lei 86666/93, para 

diligenciar os fatos. 

     LG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 

Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 
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9.9.8. As empresas sujeitas a escrituração contábil digital - ECD, Sistema Público de 

Escrituração Digital (SPED), deverão obedecer ao que prevê a IN RFB 1774/2017 e 

suas alterações posteriores e ao Decreto Federal 8.683/2016. 

9.10. Qualificação Técnica: 

9.10.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades 

e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da 

apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

9.10.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão 

dizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas: 

9.10.1.1.1. apresentado em papel timbrando do órgão (ou empresa) emissor devendo 

conter, no mínimo, as seguintes informações: razão Social, CNPJ e dados de contato 

do órgão (ou empresa) emissor; 

9.10.1.1.2. comprovem o fornecido do(s) produto(s) compatível(is) com as 

características com o objeto desta licitação de maneira satisfatória. 

9.11. Documentos complementares: 

9.11.1. DECLARAÇÕES, conforme o Anexo IV; 

9.11.2. DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO como beneficiária da Lei 

Complementar nº 123, de 2006 e 147 de 2014, conforme o Anexo V. 

9.12. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

9.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase 

de habilitação. 

9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa 

ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que 

tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser 

prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo 

licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 

mesmo prazo para regularização. 

 

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da 

mesma. 
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9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.19. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando 

as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim 

sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

9.19.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 

inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) 

suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes. 

9.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA  

 

10.1.  Para imprimir celeridade ao processo, a PROPOSTA FINAL do licitante declarado 

vencedor deverá ser encaminhada, no prazo máximo de 02 (duas) horas, à contar da 

convocação do Pregoeiro, podendo este prazo ser prorrogado mediante solicitação feita 

pela arrematante e deferida pelo Pregoeiro. 

10.2. O não atendimento do item 10.1. acarretará a DESCLASSIFICAÇÃO da empresa 

arrematente e a decadência do direito de contratar no presente certame. 

 

10.3. A PROPOSTA FINAL deverá: 

10.3.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 

demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

10.3.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 

fins de pagamento. 

10.4. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.4.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 

tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

10.5. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

 

 

10.5.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos 

por extenso, prevalecerão estes últimos. 
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12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

10.6. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais 

de um resultado, sob pena de desclassificação. 

10.7. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à 

proposta de outro licitante. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o 

prazo de no mínimo 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de 

recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e 

por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência 

de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 

as condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará 

a decadência desse direito. 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, 

em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 

pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 

equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, 
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13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

12.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados 

contidos no Portal de Compras de Públicas, sendo responsabilidade do licitante 

manter seus dados cadastrais atualizados. 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão 

dos recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. 

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
 

15.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo 

prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
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15.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para 

assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 

eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data 

de seu recebimento. 

15.2.1. O adjudicatário poderá assinar com certificação digital. 

15.2.1.1. A utilização da assinatura digital garante a autenticidade, proteção e validade 

jurídica de transações e documentos eletrônicos. a. O certificado digital é um documento 

eletrônico que identifica uma pessoa, seja ela física ou jurídica. Como qualquer outro 

documento, ele contém informações sobre seu portador, como nome, data de nascimento, 

CPF e RG, entre outras. b. Essa tecnologia permite certificar a exata autoria de documentos e 

de transações eletrônicas e, ainda, garante a eles requisitos fundamentais que comprovam sua 

legalidade (Integridade, Autenticidade e Não Repúdio). 

15.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços 

poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) 

vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

15.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de 

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a 

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

15.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem 

cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência 

da classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, 

quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 

1993. 

16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE  

16.1. Homologado o resultado da licitação, o Órgão Gerenciador, respeitada a ordem de 

classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os interessados 

para, no prazo de 05 (cinco) dias, contados da data da convocação, proceder à assinatura da 

Ata de Registro de Preços ou do contrato, a qual, após cumpridos os requisitos de 

publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento, nas condições estabelecidas. 

16.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme 

o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

16.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá 

encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com 

aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito
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17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

16.3.1. O adjudicatário poderá assinar com certificação digital. 

16.3.1.1. A utilização da assinatura digital garante a autenticidade, proteção e validade 

jurídica de transações e documentos eletrônicos. a. O certificado digital é um 

documento eletrônico que identifica uma pessoa, seja ela física ou jurídica. Como 

qualquer outro documento, ele contém informações sobre seu portador, como nome, 

data de nascimento, CPF e RG, entre outras. b. Essa tecnologia permite certificar a 

exata autoria de documentos e de transações eletrônicas e, ainda, garante a eles 

requisitos fundamentais que comprovam sua legalidade (Integridade, Autenticidade e 

Não Repúdio). 

16.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

16.5. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

16.5.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

16.5.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 

anexos; 

16.5.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos 

nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

16.6. O prazo de vigência da contratação é do máximo 31 de dezembro do ano vigente, 

prorrogável conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de referência. 

16.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais 

cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, 

para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 

documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de 

preços. 

17.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas 

no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

 

18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo 

de Referência. 

 

 

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
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20. DO PAGAMENTO 

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
 

19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 
 

20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 

Edital. 

 

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que: 

21.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 

convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

21.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

21.1.3. apresentar documentação falsa; 

21.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

21.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

21.1.6. não mantiver a proposta; 

21.1.7. cometer fraude fiscal; 

21.1.8. comportar-se de modo inidôneo. 

21.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em 

pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente. 

21.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 

de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, 

em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

21.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

21.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 

prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

21.4.2. MULTA, NOS SEGUINTES CASOS: 

21.4.2.1. multa de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso pelo 

descumprimento das obrigações estabelecidas, até o máximo de 10% (dez 

por cento) sobre o valor dos produtos não entregues ou na correção das 

falhas, vícios, imperfeições ou defeitos apontados pela Fiscalização, 

recolhida no setor financeiro da PREFEITURA MUNICIPAL DE JAPI no 

prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar da notificação; 

21.4.2.2. multa de 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos não entregues, 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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no caso de inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no 

prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial, sem embargo 

de indenização dos prejuízos porventura causados ao contratante pela não 

execução parcial ou total do contrato. 

21.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo 

prazo de até dois anos; 

21.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, 

pelo prazo de até cinco anos; 

21.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 

21.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

21.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias 

à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, 

com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 

investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

21.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 

1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

21.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com 

ou sem a participação de agente público. 

21.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 

do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 

conforme artigo 419 do Código Civil. 

21.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei 

nº 9.784, de 1999. 

21.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

21.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
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22. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

21.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 

Referência. 

22.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao 

valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

22.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante melhor classificado. 

22.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do 

licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual 

apresentada durante a fase competitiva. 

22.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações 

e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu 

registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/213. 

23.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital. 

23.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo Portal Compras Públicas 

(www.portaldecompraspublicas.com.br). 

23.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de 

recebimento da impugnação. 

23.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

23.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados 

ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão 

pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

23.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado 

da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis 

pela elaboração do edital e dos anexos. 

23.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

23.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

23.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

24.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
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24.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 

útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF. 

24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

24.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

24.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, 

o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

24.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo licitatório. 

24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

24.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

24.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

24.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/18/. 

24.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

24.12.1. ANEXO I - Termo de Referência; 

24.12.2. ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços; 

24.12.3. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato; 

24.12.4. ANEXO IV - Modelo de Declarações; 

24.12.5. ANEXO V – Modelo de Declaração de Enquadramento como beneficiária 

da Lei Complementar nº 123, de 2006 e 147 de 2014. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/18/


Página 23 de 23 

  
 

 

 

Japi/RN, 17 de junho de 2022. 

 

 

 
ANTÔNIO CARLOS VIANA BALBINO 

Pregoeiro Oficial 

Portaria nº. 009/2022 GC, de 31/01/2022

 



  
 

 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO  

1.1. Apresente licitação tem por objetivo o REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO 

PARCELADA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, VISANDO ATENDER AS DEMANDAS E NECESSIDADES DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAPI/RN E TAMBÉM DAS DIVERSAS SECRETARIAS, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD VR. UNIT. 

(R$) 

VR. TOTAL 

(R$) 

1.  ACHOCOLATADO em pó tipo Nescau ou 

similar; embalagem com 200g; identificação no 

fabricante; indicação de validade; rotulagem 

nutricional de acordo com legislação vigente 

PCT 

150 R$ 7,55 

 R$       

1.132,50  
2.  AÇUCAR triturado de 1º qualidade, embalagem 

com 1kg; identificação no fabricante; indicação 

de validade; rotulagem nutricional de acordo com 

legislação vigente 

KG 

1400 R$ 4,84 

 R$       

6.776,00  
3.  AÇÚCAR CRISTAL 5 KG – açúcar obtido a 

partir do caldo da cana de açúcar, com aspecto, 

cor e odor característicos e sabor doce, não 

podendo apresentar mau estado de conservação, 

alta umidade, presença de insetos ou detritos e 

odor estranho, embalagem primaria plástica 

atóxica devidamente lacrada, com validade 

mínima de 19 meses na data da entrega. 

KG 

700 R$ 21,64 

 R$    

15.148,00  
4.  ADOÇANTE 100ML - adoçante dietético 

líquido, cor transparente, composto de 

edulcorantes artificiais (sacarina sódica, 

ciclamato de sódio e acessulfame de potássio), 

em frascos com 100 ml. frasco em material 

plástico transparente e bico dosador. validade 

mínima de 08 (oito) meses a partir da data de 

entrega (similar ao zero cal). 

UNID 

150 R$ 4,87 

 R$          

730,50  
5.  ARROZ AGULHINHA tipo 1, classe logo fino 

embalagem com 1kg identificação no fabricante; 

indicação de validade; rotulagem nutricional de 

acordo com legislação vigente. 

KG 

5200 R$ 5,43 

 R$    

28.236,00  
6.  ARROZ PARBOILIZADO tipo 1; 1º qualidade 

embalagem com 1kg identificação no fabricante; 

indicação de validade; rotulagem nutricional de 

acordo com legislação vigente. 

KG 

10500 R$ 5,59 

 R$    

58.695,00  



  
 

 

7.  AVEIA EM FLOCOS FINOS com 250 g 

identificação do fabricante de 1ª qualidade; 

rotulagem nutricional de acordo com a legislação 

vigente 

PCT 

1100 R$ 5,60 

 R$       

6.160,00  
8.  BISCOITO DOCE tipo Maria; dupla embalagem 

c/ 20 pctes com 400mg; cx de 8kg pcte com 

400mg; identificação no fabricante; indicação de 

validade; rotulagem nutricional de acordo com 

legislação vigente 

CX 

250 R$ 75,04 

 R$    

18.760,00  
9.  BISCOITO SALGADO, tipo cream cracker, 

dupla embalagem; c/ 20 pctes com 400mg,cx de 

8kg; identificação no fabricante; indicação de 

validade; rotulagem nutricional de acordo com 

legislação vigente 

CX 

600 R$ 72,35 

 R$    

43.410,00  
10.  COLORIFICO de 1ª qualidade, sem sal, pacote 

de 100g identificação no fabricante; indicação de 

validade; rotulagem nutricional de acordo com 

legislação vigente 

PCT 

1300 R$ 1,01 

 R$       

1.313,00  
11.  EXTRATO DE TOMATE industrializado; 

embalagem com 370g; sem deformidade ou 

amassados; identificação do fabricante; prazo de 

validade; rotulagem nutricional de acordo com 

legislação vigente 

UNID. 

2300 R$ 3,53 

 R$       

8.119,00  
12.  FARINHA LACTEA tipo 1 em embalagem de 

400g identificação do fabricante, prazo de 

validade, rotulagem nutricional de acordo com 

legislação vigente 

PCT 

2700 R$ 11,47 

 R$    

30.969,00  
13.  FEIJAO CARIOCA de 1º qualidade em 

embalagem de 1KG; identificação do fabricante; 

prazo de validade; rotulagem nutricional de 

acordo com legislação vigente. 

KG 

4500 R$ 7,36 

 R$    

33.120,00  
14.  FEIJAO MACASSAR de 1º qualidade; 

embalagem de 1 kg; identificação do fabricante; 

prazo de validade; rotulagem nutricional de 

acordo com legislação vigente. 

KG 

1500 R$ 7,94 

 R$    

11.910,00  
15.  FEIJAO PRETO de 1º qualidade; embalagem de 

1 kg; identificação do fabricante; prazo DE 

validade; rotulagem nutricional de acordo com 

legislação vigente. 

KG 

3000 R$ 8,93 

 R$    

26.790,00  
16.  FLOCOS DE MILHO, embalagem com 500g 

dizeres de rotulagem, data de fabricação e prazo 

de validade, amplamente protegida e 

impermeável, informações dos ingrediente e 

composição nutricional, 

PCT 

2200 R$ 1,94 

 R$       

4.268,00  



  
 

 

17.  LEITE EM PÓ INTEGRAL, embalagem com 

200g identificação do fabricante, prazo de 

validade, rotulagem nutricional de acordo com a 

legislação vigente. 

PCT 

4500 R$ 6,74 

 R$    

30.330,00  
18.  LEITE EM PÓ DESNATADO, INTEGRAL 

300G. 
PCT 

250 R$ 13,62 
 R$       

3.405,00  
19.  MACARRAO PARAFUSO embalagem de 500g; 

identificação do fabricante; prazo de validade; 

rotulagem nutricional de acordo com legislação 

vigente. 

PCT 

1800 R$ 4,56 

 R$       

8.208,00  
20.  MACARRAO TIPO ESPAGUETE, fino 

embalagem de 500g; identificação do fabricante; 

prazo de validade; rotulagem nutricional de 

acordo com legislação vigente. 

PCT 

2500 R$ 3,42 

 R$       

8.550,00  
21.  MARGARINA VEGETAL, com sal, teor de 80% 

de lipídios; 0% de gordura trans, embalagem de 

250 gramas; identificação do fabricante; prazo de 

validade; rotulagem nutricional de acordo com 

legislação vigente. 

UNID. 

13000 R$ 3,30 

 R$    

42.900,00  
22.  

MARGARINA SEM SAL UNIDADE 500G. UND 60 R$ 6,84  R$          

410,40  
23.  OLEO DE SOJA refinado, embalagem com 

900ml; identificação do fabricante; prazo de 

validade; rotulagem nutricional de acordo com 

legislação vigente. 

LTS 

550 R$ 10,06 

 R$       

5.533,00  
24.  AZEITE DE OLIVA extra virgem 500ml, acidez 

máxima 0,5%, não contém glúten (similar galo) 
UND 

25 R$ 20,84 
 R$          

521,00  
25.  CALDO KNORR CARNE 19G - display 24 

unidades 
UNID 

40 R$ 9,71 
 R$          

388,40  
26.  CALDO KNORR GALINHA 19G - display 24 

unidades 
UNID 

40 R$ 8,50 
 R$          

340,00  
27.  

CALDO DE LEGUMES – display 24 unidades UND 15 R$ 13,04  R$          

195,60  
28.  GOMA FRESCA, lavada e peneirada, de boa 

qualidade, embalagem à vácuo de 1kg. 
KG 

220 R$ 7,64 
 R$       

1.680,80  
29.  POLPA DE FRUTA SABOR ACEROLA, 

natural, de boa qualidade, em embalagem de 1kg, 

com identificação do produto, marca do 

fabricante, prazo de validade e capacidade. o 

produto deverá ter registro no ministério da 

agricultura e/ou ministério da saúde. no ato da 

entrega a polpa de fruta deverá estar congelada 

com temperatura de -18ºc com tolerância até -

15ºc. 

KG 

1300 R$ 8,02 

 R$    

10.426,00  



  
 

 

30.  POLPA DE FRUTA SABOR MANGABA, 

natural, de boa qualidade, em embalagem de 1kg, 

com identificação do produto, marca do 

fabricante, prazo de validade e capacidade. o 

produto deverá ter registro no ministério da 

agricultura e/ou ministério da saúde. no ato da 

entrega a polpa de fruta deverá estar congelada 

com temperatura de -18ºc com tolerância até -

15ºc. 

KG 

150 R$ 8,02 

 R$       

1.203,00  
31.  POLPA DE FRUTA SABOR ABACAXI, 

natural, de boa qualidade, em embalagem de 1kg, 

com identificação do produto, marca do 

fabricante, prazo de validade e capacidade. o 

produto deverá ter registro no ministério da 

agricultura e/ou ministério da saúde. no ato da 

entrega a polpa de fruta deverá estar congelada 

com temperatura de -18ºc com tolerância até -

15ºc. 

KG 

800 R$ 16,23 

 R$    

12.984,00  
32.  POLPA DE FRUTA SABOR MARACUJÁ, 

natural, de boa qualidade, em embalagem de 1kg, 

com identificação do produto, marca do 

fabricante, prazo de validade e capacidade. o 

produto deverá ter registro no ministério da 

agricultura e/ou ministério da saúde. no ato da 

entrega a polpa de fruta deverá estar congelada 

com temperatura de -18ºc com tolerância até -

15ºc. 

KG 

900 R$ 15,45 

 R$    

13.905,00  
33.  POLPA DE FRUTA SABOR MANGA, natural, 

de boa qualidade, em embalagem de 1kg, com 

identificação do produto, marca do fabricante, 

prazo de validade e capacidade. o produto deverá 

ter registro no ministério da agricultura e/ou 

ministério da saúde. no ato da entrega a polpa de 

fruta deverá estar congelada com temperatura de -

18ºc com tolerância até -15ºc. 

KG 

800 R$ 14,20 

 R$    

11.360,00  
34.  POLPA DE FRUTA SABOR GOIABA, natural, 

de boa qualidade, em embalagem de 1kg, com 

identificação do produto, marca do fabricante, 

prazo de validade e capacidade. o produto deverá 

ter registro no ministério da agricultura e/ou 

ministério da saúde. no ato da entrega a polpa de 

fruta deverá estar congelada com temperatura de -

18ºc com tolerância até -15ºc. 

KG 

1000 R$ 13,62 

 R$    

13.620,00  
35.  POLPA DE FRUTA SABOR CAJU, natural, de KG 800 R$ 13,25 

 R$    



  
 

 

boa qualidade, em embalagem de 1kg, com 

identificação do produto, marca do fabricante, 

prazo de validade e capacidade. o produto deverá 

ter registro no ministério da agricultura e/ou 

ministério da saúde. no ato da entrega a polpa de 

fruta deverá estar congelada com temperatura de -

18ºc com tolerância até -15ºc. 

10.600,00  

36.  POLPA DE FRUTA SABOR CAJA, natural, de 

boa qualidade, em embalagem de 1kg, com 

identificação do produto, marca do fabricante, 

prazo de validade e capacidade. o produto deverá 

ter registro no ministério da agricultura e/ou 

ministério da saúde. no ato da entrega a polpa de 

fruta deverá estar congelada com temperatura de -

18ºc com tolerância até -15ºc. 

KG 

1000 R$ 11,29 

 R$    

11.290,00  
37.  PROTEINA TEXTURIZADA se soja sabor 

CARNE embalagem de 400 gramas, identificação 

do fabricante, rotulagem com informações 

nutricional... 

PCT 

1300 R$ 5,15 

 R$       

6.695,00  
38.  PROTEINA TEXTURIZADA se soja sabor 

FRANGO embalagem de 400 gramas, 

identificação do fabricante, rotulagem com 

informações nutricional... 

PCT 

1300 R$ 5,42 

 R$       

7.046,00  
39.  ÓREGANO DESIDRATADO – EMBALAGEM 

COM 10G 
UND 

90 R$ 2,16 
 R$          

194,40  
40.  

CANELA EM PÓ 50G - SACHÊ UND 50 R$ 4,05  R$          

202,50  
41.  ERVA DOCE DESIDRATADO – 

EMBALAGEM COM 30 G 
UND 

30 R$ 5,07 
 R$          

152,10  
42.  SAL refinado, iodado, com anti umectante, 

embalagem de 1kg; identificação do fabricante, 

prazo de validade, rotulagem nutricional de 

acordo com legislação vigente  

KG 

280 R$ 1,38 

 R$          

386,40  
43.  Tempero completo concentrado liquido em 

garrafa de 500ml identificação do fabricante, 

indicação de validade; rotulagem nutricional de 

acordo com a legislação vigente caixa com 12 

unidades  

UNID. 

900 R$ 3,58 

 R$       

3.222,00  
44.  

Vinagre de álcool unidade com 500ml. UND 
170 R$ 2,05  R$          

348,50  
45.  KETCHUP, embalagem de 400g, molho de 

consistência pastoso composto de tomate, açúcar, 

sal, condimentos, sem deformidade ou 

amassados; identificação do fabricante; prazo de 

 

 

UNID. 

100 R$ 5,12 

 R$          

512,00  



  
 

 

validade; rotulagem nutricional de acordo com 

legislação vigente. 

46.  MOLHO DE TOMATE REFOGADO 

TRADICIONAL – sachê com 340 g – caixa com 

24 unidades 

CX 15 

R$ 36,59 

 R$          

548,85  
47.  

PIMENTA DO REINO, preta, moída - pct de 50g PCT 300 R$ 4,43  R$       

1.329,00  
48.  CAIXA DE CHÁ com 10 saquinhos- 10g – tipo: 

cidreira, hortelã, boldo, camomila. 
UND 140 

R$ 3,54 
 R$          

495,60  
49.  PÃO DE FORMA TRADICIONAL, bem 

acondicionado, assado ao ponto. No seu rótulo 

deverá conter informação nutricional por porção, 

sobre glúten, ingredientes, data de fabricação, 

validade e lote. Produto de fabricação própria 

deverão apresentar ficha técnica, assinada pelo 

responsável e deverão estar de acordo com o piq 

estabelecido para o produto. Cotado como pacote 

 

 

 

 

PACOTE 

 

500 

R$ 6,89 

 R$       

3.445,00  
50.  PÃO TIPO CACHORRO QUENTE, bem 

acondicionado, assado ao ponto. No seu rótulo 

deverá conter informação nutricional por porção, 

sobre glúten, ingredientes, data de fabricação, 

validade e lote. Produto de fabricação própria 

deverão apresentar ficha técnica, assinada pelo 

responsável e deverão estar de acordo com o piq 

estabelecido para o produto. Cotado como pacote 

PACOTE 3000 

R$ 8,27 

 R$    

24.810,00  
51.  

LEITE INTEGRAL EM CAIXA 1L. LT 1000 R$ 5,34  R$       

5.340,00  
52.  Macarrão lasanha - embalagem de 500g; 

identificação do fabricante; prazo de validade; 

rotulagem nutricional de acordo com legislação 

vigente. 

 

UNID. 

50 R$ 6,20 

 R$          

310,00  
53.  MAIONESE industrializada, em frasco com 

250g; identificação do fabricante; prazo de 

validade; rotulagem nutricional de acordo com 

legislação vigente. 

 

UNID. 

180 R$ 3,10 

 R$          

558,00  
54.  BATATA PALHA TRADICIONAL 500G - 

batata frita embalada, tipo palha fina, 

características adicionais pronta para consumo. 

PCT 

 
110 

R$ 11,46 

 R$       

1.260,60  
55.  ERVILHA EM CONSERVA LT 300 G ervilha 

em conserva; ervilha, água, sal e açúcar. 

embalagem: deve estar intacta, resistente, vedada 

hermeticamente e limpa, acondicionada em latas 

de flandres com peso líquido de 300g e peso 

liquido drenado de 200 g, não apresentando 

UND 125 

R$ 4,46 

 R$          

557,50  



  
 

 

ferrugem, amassamento, vazamento ou 

abaulamento 

56.  CEREAL INSTANTANEO a base de arroz; com 

Embalagem de 400g identificação do fabricante; 

prazo de validade; rotulagem nutricional de 

acordo com legislação vigente 

 

UNID. 

25 R$ 9,87 

 R$          

246,75  
57.  MISTURA DE CEREAIS EM FLOCOS a base 

de trigo, cevada e aveia, para alimentação 

infantil, de preparo instantâneo, embalagem 230g. 

UND 150 

R$ 11,53 

 R$       

1.729,50  
58.  Creme de leite UHT, homogeneizado; 

embalagem com 200g; identificação do 

fabricante; indicação do prazo de validade; 

rotulagem nutricional de acordo cm legislação 

vigente. 

 

 

UNID. 

300 R$ 3,43 

 R$       

1.029,00  
59.  Dueto em conserva; embalagem com 200mg; sem 

deformidade ou amassados; identificação do 

fabricante; prazo de validade; rotulagem 

nutricional de acordo com legislação vigente 

 

 

UNID. 

160 R$ 3,74 

 R$          

598,40  
60.  Farinha de rosca - 1º qualidade em embalagem de 

1kg; identificação do fabricante; prazo de 

validade; rotulagem nutricional de acordo com 

legislação vigente. 

 

KG 

25 R$ 8,68 

 R$          

217,00  
61.  Farinha de trigo c/ fermento e sem fermento de 1º 

qualidade tipo Boa Sorte ou similar, em 

embalagem de 1kg; identificação do fabricante; 

prazo de validade; rotulagem nutricional de 

acordo com legislação vigente. 

 

 

KG 

175 R$ 6,21 

 R$       

1.086,75  
62.  FARINHA DE TRIGO SEM FERMENTO 1 kg - 

farinha de trigo sem fermento, embalagem com 

01 kg 

KG 100 

R$ 5,18 

 R$          

518,00  
63.  Refrigerante sabor “COCA”, embalagem de 2 

litros, contendo data de validade, composição 

nutricional no rotula, descartável pacote com 06 

(seis) seis unidade 

 

 

PCT 

75 R$ 39,88 

 R$       

2.991,00  
64.  Refrigerante sabor “GUARANÁ, embalagem de 

2 litros, contendo data de validade, composição 

nutricional no rotula, descartável pacote com 06 

(seis) seis unidade 

 

PCT 

75 R$ 41,76 

 R$       

3.132,00  
65.  Refrigerante sabor “LARANJA”, embalagem de 

2 litros, contendo data de validade, composição 

nutricional no rotula, descartável pacote com 06 

(seis) seis unidade 

PCT 70 R$ 34,73 

 R$       

2.431,10  
66.  REFRIGERANTE LIMÃO 2L - refrigerante 

regular, água gasosa/xarope, sabor limão, 
FARDO 15 

R$ 34,10 
 R$          

511,50  



  
 

 

embalagem com 2 litros contendo nome e marca 

do fabricante, a marca deverá ser reconhecida 

internacionalmente dentro dos mais altos padrões 

de qualidade 

67.  REFRIGERANTE DE 2 LITROS, SABORES 

DIVERSOS, fardo com 6 unidades. 
FARDO 12 

R$ 38,23 
 R$          

458,76  
68.  SUCO DE CAIXINHA, SABORES DIVERSOS, 

200ML 
UNID 300 

R$ 2,86 
 R$          

858,00  
69.  Refrigerante sabor “UVA”, embalagem de 2 

litros, contendo data de validade, composição 

nutricional no rotula, descartável pacote com 06 

(seis) seis unidade 

 

 

PCT 

70 R$ 37,45 

 R$       

2.621,50  
70.  REFRIGERANTE TIPO PITCHULINHA, 

250ML. 
UNID 300 

R$ 2,03 
 R$          

609,00  
71.  BOLACHA AMANTEIGADA sem glúten 

características: amido de milho, margarina 

vegetal não hidrogenada (gorduras e óleos 

vegetais, água, sal, lacrado, contendo peso 

líquido de 125g. fabricação: máximo de 60 dias 

validade: mínimo de 10 meses. A rotulagem deve 

conter no mínimo as seguintes informações: 

nome e/ou marca, ingredientes, data de 

validade, lote e informações nutricionais. 

Contendo peso líquido de 200g 

PCT 300 

R$ 4,47 

 R$       

1.341,00  
72.  BOLACHA DOCE TIPO ROSQUINHA sem glúten 

características: amido de milho, margarina 

vegetal não hidrogenada (gorduras e óleos 

vegetais, água, sal, lacrado, contendo peso 

líquido de 125g. fabricação: máximo de 60 dias 

validade: mínimo de 10 meses. a rotulagem deve 

conter no mínimo as seguintes informações: 

nome e/ou marca, ingredientes, data de 

validade, lote e informações nutricionais. 

Contendo peso líquido de 400g 

PCT 200 

R$ 4,74 

 R$          

948,00  
73.  BOLACHA AGUA E SAL, sem glúten 

características: amido de milho, margarina 

vegetal não hidrogenada (gorduras e óleos 

vegetais, água, sal, lacrado, contendo peso 

líquido de 125g. fabricação: máximo de 60 dias 

validade: mínimo de 10 meses. A rotulagem deve 

conter no mínimo as seguintes informações: 

nome e/ou marca, ingredientes, data de 

PCT 175 

R$ 6,57 

 R$       

1.149,75  



  
 

 

validade, lote e informações nutricionais. 

Contendo peso líquido de 400g 

74.  Rapadura preta, em embalagem com 500mg; 

identificação do fabricante; prazo de validade; 

rotulagem nutricional de acordo com legislação 

vigente. 

 

 

KG 

15 R$ 5,86 

 R$             

87,90  
75.  Milho de mungunzá, embalagem com 400ml; 

identificação do fabricante; prazo de validade; 

rotulagem nutricional de acordo com legislação 

vigente. 

 

PCT 

300 R$ 4,09 

 R$       

1.227,00  
76.  MILHO PARA PIPOCA -milho de pipoca para 

preparo na panela. Embalagem de 500g, com 

fardo de 24 pacotes de 500g. cotado como fardo 

FARDO 15 

R$ 61,74 

 R$          

926,10  
77.  AMIDO DE MILHO 500 G - amido de milho, 

produto amilaceo extraído do milho, com aspecto, 

cor, cheiro e sabor próprios, com umidade 

máxima de 15% por peso, isento de insetos, 

impurezas, odores e sabores estranhos ou 

impróprios, validade mínima de 10 meses na data 

da entrega, embalagem primaria saco de papel 

impermeável devidamente lacrado, embalagem 

secundaria caixa de papel cartão (similar do 

maisena). 

CX 50 

R$ 6,32 

 R$          

316,00  
78.  MILHO VERDE (2 kg) milho verde em 

conserva; simples; grãos inteiros; imerso em 

liquido; tamanho e coloração uniformes; 

acondicionado em lata não apresentando 

ferrugem, amassamento, vazamento ou 

abaulamento. (lata de 2 kg) 

LATA 50 

R$ 19,60 

 R$          

980,00  
79.  Leite condensado embalagem com 395g sem 

deformidade ou amassados; identificação do 

fabricante; prazo de validade; rotulagem 

nutricional de acordo com legislação vigente. 

  

UNID. 

300 R$ 5,30 

 R$       

1.590,00  
80.  LEITE DE CÔCO – engarrafado em vidro de 1 

litro. 
UND 120 

R$ 16,28 
 R$       

1.953,60  
81.  Farinha de mandioca fina, tipo 1 em embalagem 

de 1kg identificação do fabricante; prazo de 

validade; rotulagem nutricional de acordo com 

legislação vigente. 

 

KG 

12000 R$ 6,76 

 R$    

81.120,00  
82.  Café em pó torrado e moído tipo santa clara ou 

similar; embalado á vácuo, embalagem de 250gr; 

identificação no fabricante; indicação de 

validade; rotulagem nutricional de acordo com 

legislação vigente. 

 

PCT 

2100 R$ 8,73 

 R$    

18.333,00  



  
 

 

83.  Doce de goiaba industrializado. Embalagem com 

600g; identificação do fabricante; indicação do 

prazo de validade; rotulagem nutricional de 

acordo com legislação vigente. 

Und 150 

R$ 5,66 

 R$          

849,00  
84.  Bebida Láctea embalagem c/1 lt, indicação de 

validade; rotulagem nutricional de acordo com 

legislação vigente. 

 

UNID. 

7000 R$ 4,41 

 R$    

30.870,00  
85.  Bebida láctea sabor ameixa. Embalagem de saco 

plástico de polietileno, embalagem contendo 1 

litro, de 1ª qualidade. Deve apresentar validade 

mínima de 30 (trinta) dias a contar da data da 

entrega. 

Litro 150 

R$ 4,22 

 R$          

633,00  
86.  Bebida láctea sabor morango. Embalagem de 

saco plástico de polietileno, embalagem contendo 

1 litro, de 1ª qualidade. Deve apresentar validade 

mínima de 30 (trinta) dias a contar da data da 

entrega. 

Litro 200 

R$ 7,83 

 R$       

1.566,00  
87.  Queijo ralado, embalagem com 300mg; 

identificação do fabricante; prazo de validade; 

rotulagem nutricional de acordo com legislação 

vigente. 

 

UNID. 

300 R$ 6,29 

 R$       

1.887,00  
88.  SAZON SABOR LEGUMES, PCT COM 08 

SANCHES 
PCT 60 

R$ 4,34 
 R$          

260,40  
89.  SAZON SABOR LIMÃO, PCT COM 08 

SANCHES 
PCT 60 

R$ 4,55 
 R$          

273,00  
90.  VAGEM  in natura de 1ª  qualidade apresentado 

grau de evolução  tamanho adequado a 

manipulação, transporte, consumo, sem 

rachaduras, cortes, perfurações, sinais de 

desidratação, inseto de sujidades, parasitas ou 

larvas,de acordo com resolução 12/78da CNNPA 

 

 

KG 

500 R$ 14,04 

 R$       

7.020,00  
91.  BETERRABA  in natura de 1ª  qualidade 

apresentado grau de evolução  tamanho adequado 

a manipulação, transporte, consumo, sem 

rachaduras, cortes, perfurações, sinais de 

desidratação, inseto de sujidades, parasitas ou 

larvas,de acordo com resolução 12/78da CNNPA 

 

 

KG 

700 R$ 4,50 

 R$       

3.150,00  
92.  Coentro in natura, apresentando grau de evolução 

completo, aroma e cor próprios, com folha 

frescas, integras, sem manchas ou ressecamento, 

de acordo com resolução 12/78 da CNNPA 

 

 

MOLHO 

400 R$ 2,90 

 R$       

1.160,00  
93.  TOMATE de 1ª  qualidade apresentado grau de 

evolução  tamanho adequado a manipulação, 

transporte, consumo, sem rachaduras, cortes, 

 

 

KG 

2400 R$ 7,83 

 R$    

18.792,00  



  
 

 

perfurações, sinais de desidratação, inseto de 

sujidades, parasitas ou larvas,de acordo com 

resolução 12/78da CNNPA 

94.  CHUCHU  de 1ª  qualidade apresentado grau de 

evolução completo, aroma e cor próprios, com 

folhas frescas, integrais, sem parasitas, manchas 

ou ressecamento, de acordo com resolução 

12/78da CNNPA 

 

 

KG 

1800 R$ 5,68 

 R$    

10.224,00  
95.  MAMÃO HAVAI de 1ª qualidade, apresentando 

grau de maturidade adequado à manipulação, 

consumo, aroma e cor próprios, sem perfurações, 

manchas, isento de suicidado, parasitas ou 

larvas... 

 

KG 

2500 R$ 3,45 

 R$       

8.625,00  
96.  MACÃ graúdas e grandes, sadias, limpas e de 

boa qualidade. 
KG 

1100 R$ 7,03 
 R$       

7.733,00  
97.  MELANCIA de 1ª qualidade, apresentando grau 

de maturidade adequado à manipulação, 

consumo, aroma e cor próprios, sem perfurações, 

manchas, isento de suicidado, parasitas ou 

larvas... 

 

KG 

2500 R$ 7,34 

 R$    

18.350,00  
98.  MELÃO de 1ª, peso médio de 200G; in natura, 

apresentando grau de maturidade adequado a 

manipulação, transporte, consumo, aroma e cor 

próprios; sem perfurações, manchas; isento de 

sujidades, parasitas ou larvas; de acordo com 

resolução 12/78 da 

 

KG 

2100 R$ 6,59 

 R$    

13.839,00  
99.  REPOLHO BRANCO de primeira qualidade, 

tamanho médio. 
KG 

75 R$ 5,28 
 R$          

396,00  
100.  REPOLHO ROXO de primeira qualidade, 

tamanho médio 
KG 

30 R$ 6,58 
 R$          

197,40  
101.  MACAXEIRA  de 1ª  qualidade apresentado grau 

de evolução completo, aroma e cor próprios, com 

folhas frescas, integrais, sem parasitas, manchas 

ou ressecamento, de acordo com resolução 

12/78da CNNPA 

 

 

KG 

2500 R$ 4,18 

 R$    

10.450,00  
102.  ALHO de 1ª  qualidade apresentado grau de 

evolução completo, aroma e cor próprios, com 

folhas frescas, integrais, sem parasitas, manchas 

ou ressecamento, de acordo com resolução 

12/78da CNNPA. 

 

 

KG 

500 R$ 22,73 

 R$    

11.365,00  
103.  BANANA PACOVAM, de 1ª qualidade, in 

natura, tamanho grande acima de (130grama) 

apresentando grau de maturidade, adequado para 

manipulação, transporte e consumo, aroma e cor 

 

 

KG 

2500 R$ 4,40 

 R$    

11.000,00  



  
 

 

próprio, sem perfurações, manchas, isentas de 

suicidados, parasitas... 

104.  BATATA DOCE de 1ª  qualidade apresentado 

grau de evolução  tamanho adequado a 

manipulação, transporte, consumo, sem 

rachaduras, cortes, perfurações, sinais de 

desidratação, inseto de sujidades, parasitas ou 

larvas,de acordo com resolução 12/78da CNNPA 

 

 

KG 

5000 R$ 3,71 

 R$    

18.550,00  
105.  BATATA INGLESA de 1ª  qualidade 

apresentado grau de evolução  tamanho adequado 

a manipulação, transporte, consumo, sem 

rachaduras, cortes, perfurações, sinais de 

desidratação, inseto de sujidades, parasitas ou 

larvas,de acordo com resolução 12/78da CNNPA 

 

 

KG 

3000 R$ 3,95 

 R$    

11.850,00  
106.  COUVE FOLHA  de 1ª  qualidade apresentado 

grau de evolução completo, aroma e cor próprios, 

com folhas frescas, integrais, sem parasitas, 

manchas ou ressecamento, de acordo com 

resolução 12/78da CNNPA 

 

 

KG 

750 R$ 4,48 

 R$       

3.360,00  
107.  CEBOLA BRANCA de 1ª  qualidade apresentado 

grau de evolução  tamanho adequado a 

manipulação, transporte, consumo, sem 

rachaduras, cortes, perfurações, sinais de 

desidratação, inseto de sujidades, parasitas ou 

larvas,de acordo com resolução 12/78da CNNPA 

 

 

KG 

3000 R$ 3,86 

 R$    

11.580,00  
108.  CEBOLINHA de 1ª qualidade, in natura,  

apresentando grau de maturidade adequado para 

manipulação, transporte e consumo, aroma e cor 

próprio das folhas, sem perfurações, manchas, 

isentas de suicidades, parasitas... 

 

MOLHO 

250 R$ 3,92 

 R$          

980,00  
109.  CENOURA in natura de 1ª  qualidade 

apresentado grau de evolução  tamanho adequado 

a manipulação, transporte, consumo, sem 

rachaduras, cortes, perfurações, sinais de 

desidratação, inseto de sujidades, parasitas ou 

larvas,de acordo com resolução 12/78da CNNPA 

 

 

KG 

2000 R$ 4,86 

 R$       

9.720,00  
110.  PIMENTÃO DE PRIMEIRA QUALIDADE, 

grau médio de maturação, tamanho médio e 

grande, sem manchas e sinais de deterioração. 

KG 

600 R$ 6,31 

 R$       

3.786,00  
111.  LARANJA PERA de 1ª, peso médio de 200G; in 

natura, apresentando grau de maturidade 

adequado a manipulação, transporte, consumo, 

aroma e cor próprios; sem perfurações, manchas; 

isento de sujidades, parasitas ou larvas; de acordo 

 

 

UNID. 

 

4000 R$ 2,85 

 R$    

11.400,00  



  
 

 

com resolução 12/78 da 

112.  ABACATE  de 1ª  qualidade apresentado grau de 

evolução completo, aroma e cor próprios, com 

folhas frescas, integrais, sem parasitas, manchas 

ou ressecamento, de acordo com resolução 

12/78da CNNPA 

 

KG 

4000 R$ 6,08 

 R$    

24.320,00  
113.  ABACAXI de 1ª  qualidade apresentado grau de 

evolução completo, aroma e cor próprios, com 

folhas frescas, integrais, sem parasitas, manchas 

ou ressecamento, de acordo com resolução 

12/78da CNNPA 

 

 

KG 

3500 R$ 5,95 

 R$    

20.825,00  
114.  JERIMUM  de 1ª  qualidade apresentado grau de 

evolução completo, aroma e cor próprios, com 

folhas frescas, integrais, sem parasitas, manchas 

ou ressecamento, de acordo com resolução 

12/78da CNNPA 

 

 

KG 

3500 R$ 4,81 

 R$    

16.835,00  
115.  ACEROLA DE 1º in natura, tamanho grande, 

apresentando grau de maturidade adequado a 

manipulação, transporte e consumo, aroma e cor 

próprios; sem perfurações, manchas; isento de 

sujidades, parasitas ou larvas; de acordo com 

legislação vigente 

 

 

KG 

2000 R$ 23,38 

 R$    

46.760,00  
116.  ALFACE  de 1ª  qualidade apresentado grau de 

evolução completo, aroma e cor próprios, com 

folhas frescas, integrais, sem parasitas, manchas 

ou ressecamento, de acordo com resolução 

12/78da CNNPA 

 

 

KG 

600 R$ 2,74 

 R$       

1.644,00  
117.  LIMÃO TAHITI apresentação: in natura; peso da 

unidade: aproximadamente 130g; 

acondicionamento: a granel; qualidade: de 

primeira qualidade; características físicas: 

tamanho, coloração uniforme, firme e intacto; 

higiênico sanitária: isentos de sujidades, parasitas 

e larvas; danificação: sem danos físicos oriundos 

do manuseio e transporte; legislação: conforme 

resolução rdc 272 de 22/09/2005, da Anvisa e 

suas alterações posteriores; verificação: produto 

sujeito a verificação no ato da entrega; unidade de 

fornecimento: quilograma. 

KG 

60 R$ 3,68 

 R$          

220,80  
118.  CARNE BOVINA de 1ª qualidade, resfriada, sem 

osso (ALCATRA) embalada a vácuo; com 

carimbo do sif; sem aparas, transportada em 

temperatura abaixo de 5°. 

KG 

3000 R$ 38,89 

 R$  

116.670,00  



  
 

 

119.  CARNE BOVINA de 1ª qualidade, resfriada, sem 

osso (MUSCULO) embalada a vácuo; com 

carimbo do sif; sem aparas; transportada em 

temperatura abaixo de 5°. 

KG 

3000 R$ 36,18 

 R$  

108.540,00  
120.  CARNE BOVINA, tipo COSTELA, tiras, 

resfriadas, no máximo 10% de sebo e Gordura, 

aspecto, cor, cheiro e sabor próprios, subdividida 

embalagem Em filme pvc transparente ou saco 

plástico transparente, contendo identificação do 

produto, marca do fabricante 

KG 

2500 R$ 34,81 

 R$    

87.025,00  
121.  CARNE DE CHARQUE, ponta de agulha 

embalagem c/ 1kg embalado a vácuo, com 

carimbo do sif, etiqueta de identificação do 

fabricante, data de Fabricação e validade 

KG 

1500 R$ 35,02 

 R$    

52.530,00  
122.  CARNE MOIDA in natura 1ª qualidade, 

resfriada, sem osso (alcatra, chã de dentro, 

patinho ou lombo paulista); com carimbo do SIF; 

sem aparas; transportada em temperatura abaixo 

de 5°. 

KG 

3000 R$ 33,15 

 R$    

99.450,00  
123.  CARNE DE SOL DE PRIMEIRA 

QUALIDADE. 
KG 

1500 R$ 53,72 
 R$    

80.580,00  
124.  PEITO DE FRANGO congelado, in natura, 

embalagem com peso médio de 600g com caixa 

de 20 kg, etiqueta de identificação do fabricante 

data de fabricação e validade  

KG 

3000 R$ 17,16 

 R$    

51.480,00  
125.  COXA E SOBRECOXA DE FRANGO 

congelado de primeira qualidade. 
KG 

150 R$ 14,74 
 R$       

2.211,00  
126.  SARDINHA ENLATADA tipo Coqueiro ou 

similar em embalagem com 125g; Identificação 

do fabricante; prazo de validade; rotulagem 

nutricional De acordo com legislação vigente. 

UNID. 

12000 R$ 5,44 

 R$    

65.280,00  
127.  PRESUNTO DE PERU, sem capa de gordura, 

fatiado no dia da entrega peca, Embalagem 

original devendo ser a vácuo em saco plástico 

Transparente e atóxico, limpo, não violado, 

resistente, que garanta a Integridade do produto 

até o momento do consumo. 

KG 

250 R$ 28,25 

 R$       

7.062,50  
128.  PEIXE CONGELADO em posta, in natura 

(dourado, pescada, atum); Embalagem com peso 

médio de 1kg; etiqueta com identificação da 

origem, Data da embalagem e prazo de validade; 

transportado em temperatura Abaixo de 0° 

KG 

150 R$ 26,56 

 R$       

3.984,00  
129.  QUEIJO TIPO MUSSARELA, resfriado, 

temperatura no recebimento não Devera está 
KG 

300 R$ 35,90 
 R$    

10.770,00  



  
 

 

acima de 10°; identificação do fabricante; 

indicação do Prazo de validade, rotulagem 

nutricional de acordo com legislação vigente 

130.  FILE DE PEIXE congelado em posta in natura 

(meluza) embalagem com Peso médio de 1kg 

etiqueta com identificação da origem data da 

Embalagem e prazo de validade transportado em 

temperatura abaixo de 0° 

KG 

6000 R$ 32,38 

 R$  

194.280,00  
131.  FRANGO INTEIRO congelado, pesando 

aproximadamente 1 kg, sem pescoço, com miúdo, 

congelado, temperado, embalado em saco 

plástico Transparente, atóxico, limpo, não 

violado, resistente, que garante a Integridade do 

produto até o momento do consumo, acond 

KG 

1700 R$ 15,98 

 R$    

27.166,00  
132.  SALSICHA MISTA, embalagem de 1kg, original 

devendo ser a vácuo em saco plástico 

transparente e atóxico, não violado, resistente, 

que garanta A integridade do produto até o 

momento do consumo, acondicionado em Caixa 

lacrada. 

KG 

700 R$ 12,09 

 R$       

8.463,00  
133.  FIGADO BOVINO de 1ª qualidade resfriado 

embalado a vácuo com carimbo do SIF, 

transportado em temperatura abaixo de 5 

KG 

250 R$ 19,44 

 R$       

4.860,00  
134.  LINGUICA CALABRESA kg resfriado, 

Temperatura do recebimento devera está com até 

10°, a embalagem deverá conter marca, prazo de 

validade, com 3kg 

KG 

100 R$ 18,45 

 R$       

1.845,00  
135.  LINGUIÇA DE FRANGO – Linguiça, tipo 

industrializado, ingredientes carne frango, 

temperatura conservação 2ºC, prazo de validade 

30 dias. 

KG 

40 R$ 18,18 

 R$          

727,20  
136.  LINGUIÇA SUÍNA, TIPO CALABRESA, fina, 

embalada à vácuo, acondicionada em embalagem 

plástica original com 500G 

KG 

200 R$ 17,71 

 R$       

3.542,00  
137.  Ovos de galinha, tipo A; com no mínimo de 50g, 

sem sujidades manchas; casca íntegra; etiqueta de 

identificação com carimbo do SIF, identificação 

da data de processamento e de valide, BANDEJA 

COM 30 ovos, que corresponde a uma unidade de 

medida 

BANDEJ

A  

12000 R$ 14,76 

 R$  

177.120,00  
138.  IOGURTES 900G - leite integral, reconstituído, 

soro de leite concentrado, leite desnatado e/ou 

leite desnatado reconstituído, açúcar líquido, 

preparado de vitamina de frutas (açúcar, polpas 

UNID 

250 R$ 8,18 

 R$       

2.045,00  



  
 

 

de maçã, banana e mamão, amido modificado, 

aroma idêntico ao natural de maçã, mamão e 

banana, conservante sorbato de potássio, corantes 

naturais carmim e urucum e acidulante ácido 

lático), amido modificado, fermento lácteo e 

estabilizante gelatina. 

139.  PEÇA DE MORTADELA COM PESO MÍNIMO 

DE 5KG. 
KG 

60 R$ 22,81 
 R$       

1.368,60  

VALOR GLOBAL ESTIMADO (R$) R$ 

2.117.281,16 

 

1. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO: 

1.1 Os itens solicitados serão fornecidos em dias úteis, de forma parcelada, nas quantidades requisitadas pela 

Secretaria Demandante , não existindo quantidades mínimas a ser solicitada. 

1.2 Deve ser informada, obrigatoriamente, na proposta, a MARCA e especificações detalhadas dos produtos 

cotados. 

1.3 Deverão ser rigorosamente atendidas às especificações constantes da tabela abaixo e observadas os 

esclarecimentos constantes no edital. 

 

1.4 Nos preços cotados deverão estar incluídos todos os insumos que o compõem, tais como as despesas com 

impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam na contratação do objeto. 

1.5 A existência de preços registrados não obriga o Município de JAPI a firmar as contratações que deles 

poderão advir, ficando-lhe facultada a obtenção do bem por outros meios, respeitada a legislação relativa às 

licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro direto de preferência em igualdade de condições. 

1.6 É facultado ao Município de JAPI exigir a apresentação de amostras à licitante vencedora, a ser entregue 

para efeito da análise prévia, com intuito de aprovação. 

1.7 As quantidades apresentadas são estimadas, não se obrigando a Prefeitura Municipal a adquirir a totalidade 

apresentada. 

1.8 As licitantes deverão obedecer a legislação e normas técnicas em vigor para emissão, armazenamento, 

transporte e comercialização dos produtos licitados. 

1.9 No ato da entrega não poderá ter transcorrido 10% (dez por cento), do prazo de validade dos produtos. 

1.10 Verificada falta de qualidade nos produtos ofertados fica a licitante vencedora adjudicatária, 

independentemente de ser ou não o fabricante, responsável por efetuar a sua substituição sem qualquer ônus 

adicional. 

1.11 Onde, eventualmente, for citada alguma marca, essa será referencial, podendo ser substituída por equivalente, 

desde que aceite pela administração através de parecer técnico. 

 
2. JUSTIFICATIVA: 

3.1. A presente aquisição visa o fornecimento de alimentos variados e seguros, que contribuam para o crescimento e 

desenvolvimento saudável também visa atender as necessidades de alimentação regular e saudável. 

 
3. DE SELEÇÃO E CRITERIOS DE AVALIAÇÃO: 



  
 

 

3.1 À luz da Lei nº 10.520/02, para efeito da concretização da formação do contrato objeto do presente Termo, 

será utilizado procedimento licitatório na modalidade "Pregão", na forma “Eletrônica”, com modo de avaliação das 

propostas pautado no critério do “menor preço por item”. 

 

 

 

3.2 A opção pelo registro de preços no processo licitatório visa planejar a intenção de se contratar a 

aquisição/serviço, de forma parcelada, quando houver necessidade, por se tratar de procedimentos que não se pode 

precisar, com exatidão, o quantitativo a ser contratado. 

3.3 Quanto à modalidade de licitação adotada para a escolha dos fornecedores, certamente é a mais moderna e a que 

oferece maiores possibilidades ao Poder Público de comprar melhor, economizando ao erário. 

 
4. PERÍODO DECONTRATAÇÃO: 

4.1 A Ata de Registro de Preços a ser firmada terá a validade de 12 (doze) meses. 

 
5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

5.1 Fornecer os produtos, objeto deste instrumento, nas condições e prazos estipulados no Edital e Termo de 

Referência; 

5.2 Acatar as normas administrativas impostas ao local do trabalho, como: identificação dos funcionários, 

horário de funcionamento, movimentos, etc. 

5.3 Arcar com todos os insumos que o compõem o objeto, tais como as despesas com impostos, taxas, frete, 

seguros e quaisquer outros que incidam na contratação do objeto; 

5.4 A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

5.5 O Município de JAPI/RN, não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da 

CONTRATADA para outras entidades; 

5.6 Executar o fornecimento dos produtos nos horários dos eventos determinados por este órgão 

municipal; 

5.7 O fornecedor deverá obrigatoriamente informar em suas Notas Fiscais o número da Ordem de Compra. 

5.8 Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem, nos termos do art. 65, § 1°, da 

Lei n°8.666/93; 

5.9 Cumprir outras obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/90) 

que sejam compatíveis com o regime de direito público. 

 
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

6.1 Atestar nas notas fiscais e/ou faturas a efetiva entrega do objeto desta licitação; 

6.2 Aplicar à empresa vencedora as penalidades, quando for ocaso; 

6.3 Prestar à contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita execução 

do contrato; 

6.4 Efetuar o pagamento à contratada no prazo avençado, após a entrega da nota fiscal no setor 

competente; 

6.5 Notificar, por escrito, à contratada da aplicação de qualquer sanção. 



  
 

 

6.6 Notificar, por escrito, à CONTRATADA a respeito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso do 

fornecimento dos produtos, fixando o prazo para sua correção; 

6.7 Observar para que durante toda vigência do contrato sejam mantidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação da ADJUDICATÁRIA exigíveis na licitação, solicitando desta, quando for o caso, a documentação que 

substitua aquela com o prazo de validade vencido; 

 

 

6.8 Notificar a CONTRATADA, fixando-lhe prazo para corrigir irregularidades observadas no 

fornecimento. 

 

7. LOCAL DE RECEBIMENTO DOS PRODUTOS: 

7.1 Os produtos deverão ser entregues nos locais definidos a cada Ordem de Compra, ou documento equivalente, 

emitidos pela Secretaria solicitante, dentro do perímetro do Município de JAPI/RN. 

 
10 DO FORNECIMENTO DOS PRODUTOS: 

10.1 O fornecimento dos produtos será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação pela(s) 

Secretaria(s) solicitante(s) da CONTRATANTE, devidamente com atribuições específicas, cabendo a ela(s), no 

acompanhamento e na fiscalização do contrato, registrar as ocorrências relacionadas com sua execução, comunicando à 

Contratada as providências necessárias a sua regularização, as quais deverão ser atendidas de imediato, salvo 

motivo de força maior. 

10.2 Considerando que o município não dispõe de Câmara Fria ou local adequado para o armazenamento 

dos produtos pereciveis, como Carnes, Frutas e Verduras, os mesmos deverão serem entregues na forma a ser 

deliberada pela secretaria demandante. 

10.2.1. As quantidades e o local de entrega de cada pedido será definido na Ordem de Compra emitido pela 

Secretaria demandante. 

10.2.2. As Ordens de Compras serão emitidas e enviadas para o Contratado no prazo de 24 (vinte e quatro) horas 

de antecedência da data de entrega do pedido. 

10.3 Considerando que o município não dispõe de local adequado para o armazenamento dos produtos 

não pereciveis, os mesmos deverão serem entregues da seguinte forma: 

10.3.1. A entregaga dos produtos de que trata o item 10.3, poderá ser realizada semanalmente, sempre na 

segunda feira de cada semana (ou da forma a ser deliberada posteriormente). 

10.3.2. As quantidades e o local de entrega de cada pedido será definido na Ordem de Compra emitido pela 

Secretaria demandante. 

10.3.4. As Ordens de Compras serão emitidas e enviadas para o Contratado no prazo de 24 (vinte e quatro) horas 

de antecedência da data de entrega do pedido. 

10.4 A Secretaria Municipal responsável pelo recebimento e fiscalização dos produtos, efetuará inspeção, para 

comprovar se o objeto atende as especificações mínimas exigidas ou superiores aquelas oferecidas pela 

CONTRATADA. 

10.5 Quaisquer exigências da(s) Secretarias inerentes ao objeto e termos do Edital deverão ser atendidas em até 

2 (dois) dias pela contratada, sem ônus para a Administração. 

10.6 Será procedida cuidadosa vistoria por parte da fiscalização, verificando a perfeita aferição dos materiais 

especificados no Edital e Anexos, sendo recusados todos aqueles que estiverem em desacordo. 

10.7 Uma vez que fique constatados sinais externos de avarias nos produtos ou, qualquer irregularidade 



  
 

 

quando as especificações contidas nesse Termo, os mesmos deverão ser substituídos por outros com as mesmas 

características, no prazo de até 2 (dois) dias, a contar da data da realização da vistoria. 

10.8 O Município não permitirá, sob nenhuma hipótese, que empregados da licitante contratada executem 

tarefas em desacordo com aquelas estabelecidas no instrumento contratual. 

 

 

 

10.9 A Secretaria responsável poderá exigir, uma vez comprovada à necessidade, o imediato afastamento de 

qualquer empregado ou preposto da contratada que, por justas razões, vier a desmerecer a confiança, e embarace a 

fiscalização ou ainda que venha a se conduzir de modo inconveniente ou incompatível com o exercício das funções 

para qual lhe foram delegadas. 

10.10 As providências que ultrapassarem a competência da Secretaria deverão ser comunicadas por este em 

tempo hábil à Autoridade Competente, para a adoção das medidas necessárias à continuidade da execução do contrato; 

10.11 Os motivos de rescisão do contrato são os estabelecidos nos art. 77 a 80 da Lei nº 8.666/93, observado as 

sanções estabelecidas nos Art. 81 a 99 da mesma lei. 

 
11. GESTOR DO CONTRATO: 

11.1. O gestor do contrato será designado por meio de Portaria expedida pelo Gabinete da Prefeita. 

11.1.2. O gestor do contrato formalmente designado, no exercício de seu mister, deverá observar, no mínimo, as 

seguintes determinações: 

 

a) Adotar as providências necessárias ao fiel cumprimento do ajuste, tendo por parâmetro os resultados 

previstos neste Termo e no contrato. As decisões e providências que ultrapassarem a sua competência deverão ser 

encaminhadas, de imediato, a seus superiores para a adoção das medidas pertinentes, que tomará as providências 

para que se aplique as sanções previstas na lei e no contrato, sob pena de responsabilidade solidária pelos danos causados 

por sua omissão; 

b) Abrir pasta específica, preferencialmente em meio eletrônico, para fiscalização e acompanhamento do 

contrato a fim de facilitar o arquivamento dos documentos exigidos para esse fim; 

c) Alimentar o Sistema de Gestão Contratual, ou equivalente, relativo ao acompanhamento e fiscalização do 

contrato, especialmente, as ocorrências identificadas no exercício do seu mister; 

d) Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade e solicitar à autoridade 

superior imediata, sempre que necessário, as medidas necessárias à não solução de continuidade da prestação do 

serviço; 

e) Anotar em livro de ocorrências ou em meio eletrônico que o substitua, todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados; 

f) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, em ordem cronológica, observando para que o 

valor do contrato não seja ultrapassado; 

g) Ao constatar a necessidade de acréscimo, deve ser elaborado PAD – Pedido de Autorização de Despesa 

para verificação da disponibilidade orçamentária e autorização prévia; 

h) Comunicar à unidade técnica, formalmente, e em tempo hábil, irregularidades cometidas passíveis de 

penalidade, após os contatos prévios com a contratada; 

i) Solicitar à unidade competente esclarecimentos de dúvidas relativas ao contrato sob sua 

responsabilidade; 



  
 

 

j) Informar à unidade de programação orçamentária e financeira, até 10 de dezembro de cada ano, as 

obrigações financeiras não liquidadas no exercício, visando à obtenção de reforço, cancelamento e/ou inscrição de 

saldos de empenho à conta de restos a pagar; 

 

 

 

 

k) Manter sob sua guarda arquivos de cópias, preferencialmente em meio digitalizado, do Contrato em vigor 

e suas alterações, do respectivo Termo de Referência, bem assim dos demais documentos imprescindíveis ao bom 

desempenho do seu mister; 

l) Confrontar os preços e quantidades constantes da nota fiscal com os estabelecidos no contrato; 

m) Fiscalizar o cumprimento das metas previamente estabelecidas neste Termo de Referência, devendo 

comunicar à empresa por escrito o descumprimento das mesmas; 

n) Comunicar à Administração o descumprimento dos prazos e metas previamente estabelecidos, para efeito 

de glosa e aplicação de penalidade, se for o caso. 

 
JAPI/RN, em 17 de junho de 2022. 

 

 
FRANCISCO EWERTON DE A. B. SILVA 

 Secre tár io  Municipal  de  Adminis t ração  e  Planejamento  

 

 

APROVADO: 

 

 

SIMONE FERNANDES DA SILVA  

Prefe i ta  Municip al 



  
 

 

 

 

ANEXO II 

MINUTA  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. ***/2022 

 

 

A Prefeitura Municipal de Japi/RN (Órgão Gerenciador), com sede na Rua João Batista Confessor, Nº 19 - 

Centro, JAPIRN, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 08.159.071/0001/43, por intermédio de sua representante 

legal o PREFEITA CONSTITUCIONAL, SIMONE FERNANDES DA SILVA, CPF: 051.407.164-88, 

considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica nº. ***/2022, processo 

administrativo nº. ***/202*, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de 

acordo com a classificação por ela alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições previstas no 

edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, 

no Decreto nº 7.892/2013, e em conformidade com as disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO.  

1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO 

PARCELADA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, VISANDO ATENDER AS DEMANDAS E NECESSIDADES DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAPI/RN E TAMBÉM DAS DIVERSAS SECRETARIAS, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos, que é parte integrante desta Ata, assim como a 

proposta vencedora, independentemente de transcrição.  

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.  

2.1. Os preços registrados, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor e as demais condições 

ofertadas na proposta são as que seguem:  

 

EMPRESA:  

CNPJ:  

ENDEREÇO: 

******************* 

REPRESENTANTE LEGAL  

CPF: 

E-MAIL:  

TELEFONE FIXO: 

TELEFONE CELULAR:  
 

ITE
M 

            DESCRIÇÃO MARCA/ORIG
EM DE 

PRODUÇÃO 

UND. QTD. VR. UNIT. 
(R$) 

VR. TOTAL 
(R$) 

 
 
 
 
 
 

 

   
 
 
 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

 

  

 

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.  

3.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 

administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão 

gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as 

regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e demais legislações pertinentes. 

 

 

 



  
 

 

 

3.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para adesões feitas por 

órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e 

pelas entidades que não participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a 

viabilidade e a economicidade para a administração pública.  

 

3.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as 

obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.  

3.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou 

entidade, a 100% por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de 

registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.  

3.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada 

item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 

independentemente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.  

3.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 

fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 

contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação 

as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.  

3.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação 

solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.  

3.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo para 

efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não 

participante.  

 

4. VALIDADE DA ATA.  

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da sua assinatura, não podendo ser 

prorrogada.  

 

5. REVISÃO E CANCELAMENTO.  

5.1. A Administração poderá realizar pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 

180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.  

5.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 

mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as 

negociações junto ao(s) fornecedor(es).  

5.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a 

Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados 

pelo mercado.  

5.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do 

compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 5.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que 

aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.  

5.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o 

compromisso, o órgão gerenciador poderá: 5.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a 

comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e  

5.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.  

5.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de 

registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.  

 

5.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:  

5.7.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços;  

5.7.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

sem justificativa aceitável;  

 

 



  
 

 

 

5.7.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 

mercado; ou  

 

5.7.4. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, 

alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).  

5.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.7.1, 5.7.2 e 5.7.4 será formalizado por 

despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.  

5.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito 

ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:  

5.9.1. Por razão de interesse público; ou  

5.9.2. A pedido do fornecedor.  

 

6. DAS PENALIDADES.  

6.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 

Edital.  

6.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), exceto nas hipóteses em 

que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao 

respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013).  

6.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no art. 

20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do 

registro do fornecedor.  

 

7. CONDIÇÕES GERAIS.  

7.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.  

7.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o 

acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, §1º do Decreto nº 7892/13.  

7.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os 

produtos com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de Registro de 

Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto nº. 7892/13.  

 

8.  CASOS OMISSOS. 

8.1 Os casos omissos desta ARP serão resolvidos de acordo com os termos das Leis nº. 8.666/93, 10.520/02, 

Decreto Federal nº. 7892/13, Decreto Municipal nº. 160/2018 ou legislação vigente à época do fato ocorrido.  

 

9. FORO. 

Para dirimir questões oriundas da presente ARP será competente o Foro da Comarca de Santa 

Cruz/RN. 

Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços que lida e achada conforme vai 

assinada pela Excelentíssima Prefeita Municipal de JAPI/RN e pelo detentor da presente ata. 

 

Japi/RN, ** de *************** de 2022. 

 

*********** 

CPF: *************** 

PREFEITA MUNICIPAL 

PELO ÓRGÃO GERENCIADOR 

 

 

 

 

 



  
 

 

 

*************** 

CNPJ: *************** 

*************** 

SÓCIO ou PROCURADOR 

CPF: *************** 

PELA DETENTORA DA ATA 

 

 



  
 

 

 

ANEXO III 

MINUTA TERMO DE CONTRATO 

 

Contratação para AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA 

ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL E DEMAIS SECRETARIAS, 

conforme condições do termo de referência), que entre si fazem a 

prefeitura municipal de Japi e a empresa ******************, 

CNPJ***************** nos termos da lei 8.666/93, oriunda do Pregão 

Eletrônico de Nº.  ***/2022 – SRP - Sistema de Registro de Preços. 

 

Aos ** (********) dias do mês de ******* do ano dois mil e vinte dois (2022), no Edifício-sede da 

Prefeitura Municipal de JAPI/RN, instalada na Rua João Batista Confessor, Nº 19 - Centro, JAPI/RN, de um 

lado, a PREFEITURA DE JAPI/RN, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da 

Fazenda n° 08.159.071/0001-43, por intermédio de sua representante legal o Prefeita Constitucional, 

SIMONE FERNANDES DA SILVA, CPF: 051.407.164-88, brasileira, casada, residente e domiciliada na 

xxxxxxxxxxxx, nº. xxx, Bairro, Cidade/UF, no uso das suas atribuições constitucionais, e em sequência, 

designada simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, *********** CNPJ. Nº. ************, 

estabelecida na cidade de **********, na ***********, CEP. **********, que apresentou os documentos 

exigidos por lei, neste ato representada por seu ********, Sr. ********, CPF Nº.  *********, em 

conformidade com cópia do Contrato Social anexo ao Processo Administrativo, e daqui por diante 

denominada simplesmente CONTRATADA, têm entre si, justo e avençado, e celebram, por força do 

presente instrumento, elaborado de acordo com Minuta examinada pela Assessoria Jurídica do Município de 

Japi/RN, ex-vi do disposto no Parágrafo Único, do artigo 38, da Lei 8.666, de 21 de Junho de 1993, e 

autorizado por despacho da Prefeita do Município de Japi/RN, em conformidade com o disposto no artigo 61 

da Lei nº. 8.666/93, exarado no PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. ***/202x, CONTRATAÇÃO PARA 

AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL E DEMAIS 

SECRETARIAS, conforme definição do objeto, observadas as disposições da Lei nº. 8.666/93, e mediante as 

seguintes cláusulas e condições:  

 

1. OBJETO: 

1.1. O objeto do presente Termo é o REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO 

PARCELADA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, VISANDO ATENDER AS DEMANDAS E NECESSIDADES DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAPI/RN E TAMBÉM DAS DIVERSAS SECRETARIAS, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.  

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta 

vencedora.  

1.3. Discriminação do objeto: 
 

ITE
M 

            DESCRIÇÃO MARCA/ORIG
EM DE 

PRODUÇÃO 

UND. QTD. VR. UNIT. 
(R$) 

VR. TOTAL 
(R$) 

 
 
 
 
 
 

 

   
 
 
 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

 

  

 

2. DO PREÇO:  

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ******** (************).  

 

 

 



  
 

 

 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação.  

 

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista 

no orçamento do município, para o exercício de 2022.  

 

5. PAGAMENTO:  

5.1. O pagamento será efetuado após a formalização e apresentação da seguinte documentação: Nota 

fiscal/fatura discriminativa (em 2 vias) correspondente, devidamente atestadas pelo setor competente.  

5.2. Todos os pagamentos referentes a presente licitação obedecerão ao disposto na Resolução nº 032, de 01 

de novembro de 2016, que dispõe sobre a observância da ordem cronológica de pagamentos nos contratos 

firmados no âmbito das unidades jurisdicionadas do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte e 

dá outras providências.  

5.3. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega dos itens conforme estabelecido na 

ordem de compra ou nota de empenho.  

5.4. As Notas fiscais deverão ser emitidas após a emissão do emprenho.  

5.5. Não haverá por hipótese alguma, antecipação de pagamento.  

5.6. Todos os pagamentos deverão ser efetuados à CONTRATADA mediante crédito em conta corrente, a 

fim de facilitar os pagamentos.  

 

6. REAJUSTE:  

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 

este Contrato e ou previsão na Lei pertinente. 

  

7. GARANTIA DE EXECUÇÃO:  

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

8. ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO:  

8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo 

ao Edital.  

 

9. FISCALIZAÇÃO:  

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela 

CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital. 

  

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA:  

10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 

Referência, anexo do Edital.  

 

11. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:  

11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do 

Edital.  

 

12. RESCISÃO:  

12.1. O presente termo de contrato poderá ser rescindido:  

12.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do 

art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da 

aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 

  



  
 

 

 

12.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 12.2. Os casos de rescisão 

contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla 

defesa.  

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 

prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.  

 

12.4. O termo de rescisão será precedido de relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:  

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

12.4.3. Indenizações e multas.  

 

13. VEDAÇÕES:  

13.1. É VEDADO À CONTRATADA: 

13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 13.1.2. Interromper 

a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos 

previstos em lei.  

 

14. ALTERAÇÕES.  

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.  

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato.  

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  

 

15. DOS CASOS OMISSOS:  

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos 

e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 

Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.  

 

16.  DA PUBLICAÇÃO: 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário 

Oficial da União e/ou no Diário Oficial da FEMURN e no site oficial da Prefeitura de Japi/RN, no prazo 

previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

 

17.  FORO: 

17.1. É eleito o Foro da Comarca de Santa Cruz/RN. Para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 

8.666/93.  

 

E para firmeza, e como prova de assim haver, entre si, ajustado e contratado, e presente Contrato é lavrado, cujo 

extrato será publicado, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes CONTRATANTES e 

pelas testemunhas abaixo nomeadas, dele extraindo-se as cópias necessárias para sua aprovação e execução. 

 

Japi/RN, ** de ********** de 2022. 

 

 

******************** 

PREFEITA MUNICIPAL  

PELA CONTRATANTE 

 

 

 



  
 

 

 

NOME: 

CNPJ/CPF: 

PELA CONTRATADA



  
 

 

 

 

 

 
 

Declaramos, sob pena da lei que a empresa , inscrita no CNPJ nº ,  por 

intermédio de seu representante legal o (a) Sr (a)    

  , cadastrado no registro de pessoas físicas (CPF), 

sob o nº  , e portadora da carteira de identidade nº 

  , vem informar que não há nenhum motivo impeditivo, podendo 

a mesma contratar e licitar com a Administração Pública. 

 
Declaro para os devidos fins legais que conheço todas as regras do edital, bem como todos os 

requisitos de habilitação e que minha proposta está em conformidade com as exigências do 

instrumento convocatório. 

 
Declaramos, sob pena da lei que a empresa , inscrita no CNPJ nº ,  por 

intermédio de seu representante legal o (a) Sr (a)  , 

portador (a) da Carteira de Identidade nº 

  , CPF nº , declara para fins do 

disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8.666, de 21/06/1993, acrescido pela Lei 9.857, de 

27/10/1999, que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e 

não emprega menor de 16 anos. 
 

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 anos na condição de aprendiz. (. ) 

Observação: Em caso afirmativo assinalar a ressalva. 

Declaramos, sob pena da lei que entre os dirigentes, gerentes, sócios e responsáveis técnicos da 

empresa, não há nenhum servidor da Administração Municipal (Direta ou Indireta) do Município 

de JAPI/RN e nenhum que tenha sido nos últimos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data do 

certame. 
 

Declaro cumprir os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são verídicas, 

conforme parágrafos 4° e 5° do art. 26 do decreto 10.024/2019. 
 

Declaramos que caso sejamos vencedores o responsável pela assinatura da Ata de Registro de 

Preços ou documento equivalente será o (a) sr. (a) _______________________________, 

CPF: ________________________________, podendo este documento ser enviado no 

seguinte e-mail: _________________________________.   

 
Atenciosamente, 

(carimbo e assinatura do Representante legal da Empresa) 

ANEXO IV 

DECLARAÇÕES 



  
 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

A Empresa , com inscrição no CNPJ n.º , com sede, (endereço 

completo) por intermédio de seu representante legal, para fins do Pregão Eletrônico nº 

XXX/2021, DECLARA expressamente, sob as penalidade cabíveis, que: 

 
A) Encontra-se enquadrada como empresa de Micro e Pequeno Porte, em atendimento a Lei 

Complementar 123/2006 e posteriores alterações. 

B) Tem conhecimento dos Artigos 42 a 49 da Lei Complementar 123/2006, estando ciente 

da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores impeditivas de tal habilitação, em 

cumprimento ao art. 32, §2º, da Lei nº 8.666/93. 

 
, de de 2022. 

 

 
(assinatura do representante legal) 

ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO BENEFICIÁRIA DA 

LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 2006 E 147 DE 2014. 


